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PARECER Nº 338/2018/CETRAN/SC

Consulente: Órgão Executivo de Trânsito de Imbituba/SC
Assunto: Ondulação transversal; limitação de tráfego em vias internas do município; vagas de estacionamento específico em via pública; estacionamento a 45º; e áreas destinadas a carga e descarga.
Relator:  José Leles de Souza
EMENTA: Demanda encaminhada pelo Órgão Municipal de Trânsito de Imbituba - DEMUTRAN ao Conselho Estadual de Trânsito de Santa Catarina acerca de assuntos relacionados a ondulação transversal, vagas de estacionamento, limitação de tráfego em vias internas do município, e áreas de carga e descarga. 

Relatório Sumário:

Primordialmente, importante ressaltar o interesse do órgão executivo de trânsito em implementar de forma correta, e dentro da legalidade, elementos de engenharia e da sinalização que venham a produzir efeitos no tráfego de veículos e na circulação de pessoas.

Com vistas a melhor esclarecer sobre o tema demandado, considerando o aspecto da legalidade e as questões técnicas envolvidas, é preciso ponderar alguns itens:

a) Sobre o que reza a Lei 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e a regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito - Contran, sobre o uso de ondulações transversais;

b) Sobre a competência dos órgãos executivos de trânsito para reger e organizar a circulação de veículos e pedestres, considerando o contexto de vias públicas dentro de sua circunscrição;

c) Sobre a competência dos órgão executivos de trânsito para sinalizar e estabelecer vagas de estacionamento, carga e descarga, em áreas de vias públicas de sua circunscrição.

Análise:

Considerando a relevância do tema abordado, após estudos, consultas e reflexões, transcreve este relator suas interpretações e questionamentos sobre a matéria, a fim de que possamos encaminhar nossa postura sem ferir princípios da legalidade e do direito. 

De acordo com a Lei 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, em seu artigo 94, Parágrafo Único, “é proibida a utilização das ondulações transversais e de sonorização como redutores de velocidade, salvo em casos especiais definidos pelo órgão ou entidade competente, nos padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN”.

De teor semelhante, o caput do artigo 94 diz que:  Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e pedestres, tanto na via quanto na calçada, caso não possa ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado.
Com vistas a definir os padrões e critérios para a instalação, em casos especiais, destes redutores de velocidade o CONTRAN editou Resoluções, hoje sintetizadas pela Resolução de n.600/2016, sobre a qual passamos a discorrer:

Em seu artigo 1º, o Contran define que a ondulação transversal pode ser utilizada onde se necessite reduzir a velocidade do veículo de forma imperativa, nos casos em que estudo técnico de engenharia de tráfego demonstre índice significativo ou risco potencial de acidentes cujo fator determinante é o excesso de velocidade praticado no local e onde outras alternativas de engenharia de tráfego são ineficazes. Não obstante, no § 1º deste artigo o Contran sinaliza que o estudo técnico a que se refere deve contemplar, no mínimo, as variáveis do modelo constante do ANEXO I da Resolução de n.600/2016. Ainda, no seu § 2º o Contran cita que é proibida a utilização de tachas, tachões e dispositivos similares aplicados transversalmente à via pública. 
Considerando o descrito, em especial o Parágrafo 2º, pela Resolução n.600/2016, há que se observar que a única forma legal, admitida pela norma, para se implantar redutores de velocidade – tipo lombada física – no sistema viário é se os mesmos, além de cumprir os critérios técnicos de estudo da engenharia de tráfego (definidos no Anexo I da Resolução), forem constituídos nos modelos padrões – tipo A ou tipo B, demonstrados e caracterizados no anexo II da referida Resolução. Em outras palavras, não se contempla na norma a possibilidade de utilização de nenhum tipo de dispositivo auxiliar (a exemplo dos tachões ou taxas, ou qualquer outro que tenha similaridade) como elemento construtivo de redutores de velocidade na via. 

A leitura dos artigos 5o e 6o da Resolução 600/2016 formam a base central para que se possa responder a primeira demanda emanada pelo Órgão Executivo de Trânsito de Imbituba a cerca da “legalidade ou não de se implantar ondulações transversais em vias não pavimentadas”.
Art. 5º Para a colocação de ondulações transversais do TIPO A e do TIPO B devem

ser observadas, simultaneamente, as seguintes características relativas à via:

I - Em rodovia, declividade inferior a 4% ao longo do trecho;

II - Em via urbana e ramos de acesso de rodovias, declividade inferior a 6% ao

longo do trecho;

III- Ausência de curva ou interferência que comprometa a visibilidade do

dispositivo;

IV – Pavimento em bom estado de conservação;

V – Ausência de guia de calçada (meio-fio) rebaixada, destinada à entrada ou saída

de veículos;

VI – Ausência de rebaixamento de calçada para pedestres.

Art. 6º A colocação de ondulação transversal na via só será admitida se acompanhada da devida sinalização viária, constituída no mínimo de: 

I – Placa com o sinal R-19 - “Velocidade Máxima Permitida”, regulamentando a velocidade em 30 km/h, quando se utilizar a ondulação TIPO A, e em 20 km/h, quando se utilizar a ondulação transversal TIPO B, sempre antecedendo o dispositivo; 

II – Placa com o sinal de advertência A-18 - “Saliência ou Lombada”, antes da ondulação transversal, colocada de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência, do CONTRAN, conforme exemplo constante do ANEXO IV da presente Resolução; 

III – Placa com o sinal de advertência A-18 – “Saliência ou Lombada” com seta de posição, colocada junto à ondulação, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência, do CONTRAN, conforme exemplo constante do ANEXO IV da presente Resolução; 

IV - Marcas oblíquas, inclinadas, no sentido horário, a 45º em relação à seção transversal da via, com largura mínima de 0,25m, pintadas na cor amarela e espaçadas de no máximo de 0,50 m, alternadamente, sobre o dispositivo, admitindo-se, também a pintura de toda a ondulação transversal na cor amarela, assim como a intercalada nas cores preta e amarela, no caso de pavimento que necessite de contraste mais definido, conforme desenho constante do ANEXO IV, da Resolução 600 Contran.

 § 1º. Quando houver redução da velocidade regulamentada na aproximação da ondulação transversal, esta deve ser gradativa e sinalizada conforme os critérios estabelecidos pelo CONTRAN no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume I – Sinalização Vertical de Regulamentação. 

§ 2º. Na situação prevista no § 1º, após a transposição do dispositivo, deve ser implantada sinalização de regulamentação de velocidade.

Embora a normativa federal não cite expressamente que é proibido o uso de ondulações transversais em via não pavimentada, pode-se depreender que as exigências contidas na Resolução 600/2016, em especial no artigo 5o , inciso IV (que define que a via deve estar com o pavimento em bom estado de conservação), e no artigo 6o , inciso IV (que determina a sinalização horizontal sobre o dispositivo redutor de velocidade), por si só, declaram a INVIABILIDADE TÉCNICA DE SE EXECUTAR ONDULAÇÃO TRANSVERSAL (cumprindo os ditames legais) EM VIAS NÃO PAVIMENTADAS.

Passando ao segundo questionamento feito pelo Órgão Executivo de Trânsito de Imbituba, que versa sobre a possibilidade do Órgão de Trânsito legitimar, por meio de sinalização vertical, ondulações transversais antigas que tenham sido implantadas por populares ou outros (sem a anuência do Órgão de Trânsito)  em via não pavimentada.

Com vistas a ampliar o leque de estudo sobre esta questão, verificamos que a Resolução do Contran de n.600/2016, no artigo 11, orienta claramente a postura a ser adotada pelo órgão de trânsito quando da ocorrência de instalação de ondulação transversal fora das normas legais. 

Art. 11. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deve adotar as providências necessárias para a imediata adequação ou remoção das ondulações transversais implantadas de forma irregular ou clandestina.
No caso consultado pelo Órgão Executivo de Trânsito de Imbituba, trata-se de ondulações transversais implantadas de forma clandestina (sem a anuência do órgão de trânsito) e em via não pavimentada. Assim, com base no descrito nos artigos da Resolução 600/2016 pode-se dizer que NÃO HÁ VIABILIDADE DA PERMANÊNCIA DAS LOMBADAS, instaladas de forma clandestina, tendo em vista a impossibilidade do órgão de trânsito fazer cumprir os requisitos previstos no artigo 5o , inciso IV, e no artigo 6o , inciso IV da Resolução 600/2016 do Contran, mesmo que se faça sinalização vertical informando a presença das ondulações. NO CASO ESPECÍFICO, CABE AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO PROMOVER ESTUDOS PARA PROPICIAR OUTRAS SOLUÇÕES TÉCNICAS  DE ENGENHARIA VIÁVEIS NAS ÁREAS E, EFETIVAR A RETIRADA DAS ONDULAÇÕES IMPLANTADAS DE FORMA CLANDESTINA E TECNICAMENTE IRREGULARES .

O terceiro questionamento feito pelo Órgão Executivo de Trânsito de Imbituba refere-se a legalidade ou não de proibir o tráfego, estacionamento e parada de caminhões em vias urbanas, pavimentadas ou não, considerando o excesso de peso, danos às vias de tráfego, prejuízo de circulação dos demais veículos, além do prejuízo à visibilidade e mobilidade nas vias mais estreitas.

Com o intuito de melhor fundamentar o entendimento sobre a questão, importante se faz observar o previsto no Código de Trânsito Brasileiro, em especial no artigo 24, que versa sobre as competências dos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios. Destaca-se a seguir os incisos I, III, e XVI.

Art.24

Compete aos órgãos de trânsito dos municípios

I - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
Considerando o previsto na legislação federal, o artigo 24, nestes incisos, por si, garantem a LEGALIDADE DO ATO DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO QUANDO PROIBIR OU PERMITIR O TRÁFEGO, ESTACIONAMENTO OU PARADA DE QUALQUER TIPO DE VEÍCULO (incluindo veículos pesados) EM ÁREAS OU REGIÕES ESPECÍFICAS DA CIDADE, sempre levando em consideração a organização do fluxo e da circulação, com vistas a segurança, a preservação do meio ambiente e também patrimonial, dentre outras questões que gerem o bem estar da sociedade. Importante destacar a necessidade e importância de análise e estudos técnicos, em especial da engenharia, apontando as dificuldades e prejuízos trazidos pela circulação, parada ou estacionamento dos veículos que se pretende restringir, como no exemplo citado pelo próprio consulente ao apontar as situações do excesso de peso (que podem levar a danos no patrimônio e também atingir o meio ambiente, dependendo do caso), o prejuízo aos demais usuários e a mobilidade de um modo geral. Ainda, deve a autoridade de trânsito estar atenta para determinadas situações especiais onde se faça necessário estudar e apresentar alternativas de tráfego para os veículos que forem incluídos na restrição. 

Em sequência à análise das questões formuladas pelo Órgão de Trânsito de Imbituba, passa-se a verificar a 4a indagação, que versa sobre a legalidade de pedidos de vagas especiais de estacionamento, feitos por órgãos de justiça.

Neste quesito, importante se faz observar a normativa federal, emanada pelo Conselho Nacional de Trânsito quanto a implementação de vagas especiais em via pública. No caso em tela, trata-se da Resolução 302/2008, a qual descreve-se em parte:

Art.1º As áreas destinadas ao estacionamento específico, regulamentado em via pública aberta à circulação, são estabelecidas e regulamentadas pelo órgão ou entidade executiva de trânsito com circunscrição sobre a via, nos termos desta Resolução. 

Art.2º Para efeito desta Resolução são definidas as seguintes áreas de estacionamentos específicos: 

I – Área de estacionamento para veículo de aluguel é a parte da via sinalizada para o estacionamento exclusivo de veículos de categoria de aluguel que prestam serviços públicos mediante concessão, permissão ou autorização do poder concedente. 

II - Área de estacionamento para veículo de portador de deficiência física é a parte da via sinalizada para o estacionamento de veículo conduzido ou que transporte portador de deficiência física, devidamente identificado e com autorização conforme legislação específica.  (tema tratado na Resolução 304/2008 Contran)
 III - Área de estacionamento para veículo de idoso é a parte da via sinalizada para o estacionamento de veículo conduzido ou que transporte idoso, devidamente identificado e com autorização conforme legislação específica. (tema tratado na Resolução 303/2008 Contran)
IV - Área de estacionamento para a operação de carga e descarga é a parte da via sinalizada para este fim, conforme definido no Anexo I do CTB. 

V - Área de estacionamento de ambulância é a parte da via sinalizada, próximo a hospitais, centros de atendimentos de emergência e locais estratégicos para o estacionamento exclusivo de ambulâncias devidamente identificadas. 

VI - Área de estacionamento rotativo é a parte da via sinalizada para o estacionamento de veículos, gratuito ou pago, regulamentado para um período determinado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

VII - Área de estacionamento de curta duração é a parte da via sinalizada para estacionamento não pago, com uso obrigatório do pisca-alerta ativado, em período de tempo determinado e regulamentado de até 30 minutos. 

VIII - Área de estacionamento de viaturas policiais é a parte da via sinalizada, limitada à testada das instituições de segurança pública, para o estacionamento exclusivo de viaturas policiais devidamente caracterizadas. 

Art. 3º. As áreas de estacionamento previstas no art. 2º devem ser sinalizadas conforme padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 4º. Não serão regulamentadas as áreas de estacionamento específico previstas no art. 2º, incisos II, IV, V e VIII desta Resolução quando a edificação dispuser de área de estacionamento interna e/ou não atender ao disposto no art. 93 do CTB.

Art. 6º. Fica vedado destinar parte da via para estacionamento privativo de qualquer veículo em situações de uso não previstas nesta Resolução. 

Art. 7º. Os órgãos ou entidades com circunscrição sobre a via têm o prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da data de publicação desta Resolução, para adequar as áreas de estacionamento específicos existentes ao disposto nesta Resolução. 

A título de ilustração complementar, cita-se parte final do artigo / comentário do especialista e estudioso do tema trânsito Julyver Modesto  de Araujo, publicado no sitio www.perkons.com, CTB digital, abordando o artigo 24 do CTB – vagas especiais de estacionamento: 

“... Exemplos muito comuns, que podemos citar, de vagas privativas irregulares de estacionamento: veículos oficiais; uso privativo dos Correios; hóspedes de Hotel; pacientes de clínica médica; prefeitos; vereadores; juízes; promotores; padres, entre tantos outros. 

    Quando implantadas vagas privativas de estacionamento, que não se enquadrem nas possibilidades legais explanadas (como os exemplos acima), há que se considerar a irregularidade também de eventual aplicação de multas de trânsito pelo seu descumprimento, tendo em vista que, segundo o artigo 90 do CTB, “Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta”....

Diante do descrito pela normativa legal em vigor, que define o perfil e característica das vagas consideradas especiais e os veículos ou instituições que delas fazem “jus” , em especial o artigo 6o da Resolução 302/2008 do Contran, pode-se depreender que:

EMBORA NÃO HAJA NENHUMA ILEGALIDADE POR PARTE DAS INSTITUIÇÕES CITADAS PELO CONSULENTE EM SOLICITAR AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO VAGAS ESPECÍFICAS NA VIA PÚBLICA, OBSERVA-SE QUE NÃO HÁ A PREVISÃO DE VAGAS ESPECÍFICAS DE ESTACIONAMENTO NA VIA PÚBLICA PARA MAGISTRADOS, PROMOTORES, ADVOGADOS OU ÓRGÃOS DA JUSTIÇA (conforme questionado pelo consulente).  MAIS CONTUNDENTE AINDA, O ARTIGO 6O DA NORMATIVA FEDERAL VEDA A DESTINAÇÃO DE PARTE DA VIA PARA ESTACIONAMENTO PRIVATIVO DE QUALQUER VEÍCULO EM SITUAÇÃO DE USO NÃO PREVISTA NA NORMA. 

Considerando ainda que o consulente, em seu questionamento de número 5 o faz a cerca da existência de norma legal que regulamente a implantação de vagas para veículos oficiais, cabe responder-lhe que a NORMATIVA FEDERAL QUE TRATA DAS VAGAS, CONSIDERADAS ESPECÍFICAS OU ESPECIAIS, EM VIA PÚBLICA ENCONTRA-SE CONSOLIDADA NA RESOLUÇÃO 302/2008 DO CONTRAN, CONTEMPLANDO A QUESTÃO DE VEÍCULOS OFICIAIS OU EM SERVIÇO  PÚBLICO, DENTRE OUTROS.

Em relação ao questionamento de número 6, o consulente aborda sobre a legalidade de se implantar estacionamento a 45 graus, no lado esquerdo da via com a devida sinalização posicionada no canteiro central da via.

Para melhor tratar deste aspecto , importante considerar duas situações: Uma referente a legalidade do órgão de trânsito definir a área, o local e  a forma do estacionamento. Quanto a isto, não há dúvidas. Com base no artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro – que trata das competências dos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos municípios -, em seu inciso III, onde declara que:

Art. 24

Compete ao órgão executivo de trânsito do município

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

Neste interim da legalidade do ato da autoridade de trânsito em estabelecer vagas de estacionamento a 45 graus, seja no lado esquerdo ou lado direito da via, considerando seus estudos técnicos com suportes na engenharia de tráfego, É CERTO QUE A NORMATIVA FEDERAL GARANTE ESTA COMPETÊNCIA ao deixar claro, em outras palavras, que a organização do sistema viário e sua circulação (incluindo-se aqui parada e estacionamento) são de competência do órgão executivo de trânsito com circunscrição sobre a área, no caso em tela, o município.

Contudo, chama-se a atenção para o aspecto técnico da sinalização destas vagas de estacionamento. Segundo informa o consulente, a sinalização seria posicionada no canteiro central e não na área onde se encontra o estacionamento (lado esquerdo da via). Cabe aqui lembrar o previsto no parágrafo 1o do artigo 80 e o artigo 90, com o parágrafo 1o , do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 80

Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização prevista neste Código e em legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de qualquer outra.

§ 1º A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, em distância compatível com a segurança do trânsito, conforme normas e especificações do CONTRAN.
Art.90

Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta.

§ 1º O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação.



Esta lembrança se faz necessária tendo em vista que o consulente informa o posicionamento da sinalização das vagas de estacionamento posicionada no canteiro central, enquanto as vagas de estacionamento se encontram ao lado esquerdo da via. Há que se verificar se a sinalização está clara, visível, compreensível e suficiente. O mais adequado é que esta sinalização indicativa para o usuário se encontre na mesma área onde se permite ou proíbe o estacionamento.
Por fim, o consulente questiona sobre as áreas destinadas a carga e descarga. Pergunta o tipo de veículo que pode estacionar para este fim.

No caso em questão deve-se ater ao previsto na legislação em vigor, considerando a competência legal do órgão executivo de trânsito em estabelecer as vagas de carga e descarga, conforme já apresentado em relação ao artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, observando ainda o artigo 2o , inciso IV da Resolução 302/2008 do Contran, e o conceito estabelecido no anexo I do CTB.

Resolução 302

Art.2º Para efeito desta Resolução são definidas as seguintes áreas de estacionamentos específicos: 

IV - Área de estacionamento para a operação de carga e descarga é a parte da via sinalizada para este fim, conforme definido no Anexo I do CTB. 

Anexo I, CTB

Operação de Carga e Descarga – imobilização do veículo, pelo tempo estritamente necessário ao carregamento ou descarregamento de animais ou carga, na forma disciplinada pelo órgão ou entidade executivo de trânsito competente com circunscrição sobre a via.

O QUE SE DEPREENDE DA LEITURA DESTAS NORMATIVAS FEDERAIS É QUE NÃO HÁ UMA DESTINAÇÃO ESPECÍFICA DE VEÍCULOS PARA A OPERAÇÃO DE CARGA E DESCARGA, NÃO SENDO, PORTANTO, ESTA VAGA COLOCADA ESPECIFICAMENTE PARA VEÍCULO CONSIDERADO DA ESPÉCIE “CARGA”. NO CASO, QUALQUER VEÍCULO QUE ESTEJA EXECUTANDO A MANOBRA DEFINIDA NOS PARÂMETROS DESCRITOS NO ANEXO I DO CTB PODE, EM TESE, UTILIZAR-SE DA VAGA ESTABELECIDA PELO ÓRGÃO DE TRÂNSITO.

Em se tratando de Atos da Administração Pública, cabe sempre lembrar que o art. 37 de nossa Carta Magna trata o Princípio da Legalidade sob a ótica da Administração Pública, estabelecendo que o administrador público só poderá agir dentro daquilo que é previsto e autorizado por lei.

Assim, ao concluir esta análise dos sete questionamentos feitos pelo Órgão Executivo de Trânsito de Imbituba/SC, apresenta-se parecer para a apreciação deste egrégio Conselho, com os encaminhamentos de resposta citados ao longo do texto. Ainda, destacamos e agradecemos a valiosa colaboração dada pelos nobres Conselheiros do CETRAN/SC, durante debates prévios que abordaram o tema e que antecederam a confecção deste Parecer.

Florianópolis, 15 de fevereiro de 2018.
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